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NÍVEL DE GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS CONTROLADAS PELO 
ESTADO DO CEARÁ À LUZ DA LEI 13.303/2016 E DECRETOS ESTADUAIS 

REGULAMENTADORES 
 
1 INTRODUÇÃO  

A governança corporativa é concebida como instrumento que impulsiona as 
organizações, contribuindo para a maximizar geração de valor e eficiência, por meio de 
aprimoramento da gestão, administração e responsabilidade das empresas (FERREIRA et al., 
2019). Num contexto público, a governança está intrinsecamente correlacionada aos conceitos 
de democracia, accountability e transparência, no intuito de assegurar a boa gestão dos recursos 
públicos (OLIVEIRA; TAZINASSO, 2015). 

As empresas estatais brasileiras são grandes influenciadoras dos sistemas sociais, 
econômicos e políticos do país, com potencial de geração de empregos, receitas, apoio a setores 
da economia etc., constituindo meio de participação estatal na ordem econômica (FONTES 
FILHO, 2018). Tamanho potencial, contudo, viu-se ameaçado por práticas de atos de corrupção 
e falta de controles e de ética no âmbito da Administração Pública, sobressaltadas após caso 
emblemático envolvendo estatal de grande porte vir a público (MAXIMIANO, 2017; PINHO, 
2017; SILVA, J., 2018), cenário oportuno para o surgimento da Lei 13.303/2016.  

Assim, passados dezoito anos da edição da Emenda à Constituição 19/1998, a Lei 
13.303/2016 vem regulamentar o art. 173, §1º, da Constituição Federal de 1988, inserindo a 
obrigatoriedade de adoção, por todas as empresas públicas e sociedades de economia mista 
brasileiras, de normas relacionadas à governança corporativa, transparência e controle, além de 
regras mais flexíveis atinentes a licitações e contratações (ZYMLER, 2017). E, para que as 
empresas se adaptassem às regras, foi instituído prazo de 24 meses, encerrado em 30/06/2018. 

O Governo do Estado do Ceará, atualmente, possui controle acionário em 11 empresas 
estatais, duas constituídas sob a forma de empresa pública, e nove sob a forma de sociedade de 
economia mista (GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 2019). No Ceará, a Lei 13.303/2016 
foi regulamentada pelos Decretos 32.112/2016 e 32.243/2017. 

Nesse cenário, a pertinência do tema proposto parte dos desafios impostos às estatais 
para se adequarem à nova ordem jurídica no interregno de dois anos e, ao mesmo tempo, da 
urgente necessidade de implementação de medidas de governança que contribuam para 
mitigação de riscos de práticas corruptivas e melhoria da eficiência na gestão dessas entidades. 
Para direcionar a análise, formulou-se a seguinte questão de pesquisa: qual o nível de 
governança das empresas estatais sob controle acionário do Estado do Ceará à luz das regras de 
governança instituídas na Lei 13.303/2016 e nos decretos estaduais regulamentadores? Logo, o 
objetivo deste trabalho é diagnosticar o nível de governança das empresas públicas e sociedades 
de economia mista controladas pelo Estado do Ceará, baseando-se nas regras de governança 
previstas na Lei 13.303/2016 e respectivos decretos estaduais regulamentadores.  

Nesse intuito, será calculado indicador de governança, reproduzindo o indicador IG-
SEST, metodologia desenvolvida e aplicada pela Secretaria de Coordenação e Governança das 
Empresas Estatais – SEST, órgão que integra a administração direta da União. Os resultados 
são relevantes para ampliar os estudos empíricos sobre práticas de governança em empresas 
estatais brasileiras, tendo como base a teoria da agência, assim como são importantes para 
gestores públicos que tenham interesse em avaliar a conformidade da entidade à nova lei, 
possibilitando comparação entre as estatais e servindo de benchmarking para promover o 
aprimoramento da gestão e a implementação dos mecanismos de governança, assim como para 
órgãos de controle, subsidiando estratégias de fiscalização e orientação. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Governança Corporativa 
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A governança surge como medida reativa a problemas afetos à teoria da agência, a qual 
“busca analisar relações em que a propriedade e o controle são designados a pessoas distintas”, 
(ALTOUNIAN, SOUSA; LAPA, 2017, p. 250), decorrência da pulverização do capital 
acionário. Modela-se, assim, um controle empresarial composto por principais/outorgantes 
(acionistas) e agentes/outorgados (gestores), em que estes cuidam de decisões voltadas a 
negócio, estratégia, gestão e operação, enquanto aqueles focam em decisões financeiras e de 
alocação eficaz de recursos (ROSSETTI; ANDRADE, 2019). 

Nessa relação acionista-gestor espera-se a maximização do valor da organização e da 
riqueza pelo primeiro, como contrapartida da remuneração ofertada ao segundo (ROSSETTI; 
ANDRADE, 2019). Contudo, cada parte operará na maximização de sua utilidade, situação em 
que o interesse do agente não necessariamente é compartilhado com o do principal (JENSEN; 
MECKLING, 1976), podendo ocorrer divergências nas decisões, e, como consequência, o 
conflito de agência (NUNES, 2016; ROSSETTI; ANDRADE, 2019). 

Diante desses conflitos e como forma de contenção ou mitigação do problema, é gerado 
o que se denomina custos de agência (NUNES, 2016), que inclui despesas com: criação e 
estruturação de contratos entre o principal e o agente, monitoramento das atividades dos 
gestores, perdas residuais advindas de divergências de decisões, e demonstração da não 
prejudicialidade de seus atos pelos gestores (SILVA, E., 2016). 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE percebe a 
governança como instrumento de desenvolvimento sustentável (econômico, ambiental e social) 
para o crescimento econômico mundial (ALTOUNIAN; SOUSA; LAPA, 2017). Nessa lógica, 
a governança também pode ser conceituada como aquisição e distribuição de poder na 
sociedade, e, em um contexto corporativo, passa a ser compreendida como o modo pelo qual 
são administradas as organizações (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Ainda na década de 1990, a OECD (1999, p. 10, tradução nossa), na obra intitulada 
Principles of Corporate Governance, assentou que: 

A governança corporativa envolve um conjunto de relacionamentos entre 
administradores, conselheiros, acionistas e outras partes interessadas. Governança 
corporativa também fornece a estrutura para estabelecer os objetivos da empresa e 
determinar os meios para atingi-los e monitorar seu desempenho. 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBCG (2015, p. 20), 
fundado em 1995, é referência no assunto e define governança como “sistema pelo qual as 
empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os 
relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e 
controle e demais partes interessadas”.  

Na ocasião, o IBCG (2015) também apresenta como princípios básicos da governança 
corporativa: transparência, equidade, prestação de contas/accountability e responsabilidade 
corporativa. A transparência se correlaciona à qualidade da comunicação (interna e externa) e 
propicia um clima de confiança nas relações, podendo ser concretizada pela divulgação e acesso 
às boas práticas, tais como: relatório anual de administração, políticas e diretrizes de 
governança, política de transações com partes relacionadas, política de divulgação de 
informações relevantes, política de dividendos, acordo de acionistas, código de ética e conduta, 
estatuto social bem definido, demonstrativos financeiros, dentre outros (SILVA, E., 2016). 

A equidade busca promover isonomia no tratamento dos grupos minoritários, a exemplo 
da política de transações com as partes relacionadas, devendo garantir liberdade de expressão, 
de acesso à informação, de associação, de voto, dentre outras (MARTINS, 2018; SILVA, E., 
2016). Já a prestação de contas/accountability abrange o dever de prestação de contas dos 
agentes eleitos e a responsabilização por seus atos, observada em assembleia de acionistas, 
planejamento estratégico e plano de negócios, divulgação de indicadores de desempenho 
empresarial, demonstrações financeiras, relatório de administração e outros (SILVA, E., 2016). 
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Por fim, a responsabilidade corporativa está atrelada à função social das organizações e 
à sua perenidade, exigindo que na definição dos negócios e operações sejam considerados 
impactos sociais e ambientais, podendo se materializar na política de responsabilidade 
corporativa e compliance e na demonstração do valor adicionado (SILVA, E., 2016). 

A despeito da diversidade de concepções e da abrangência dada à governança 
corporativa na literatura, há convergências nos conceitos, princípios, finalidades e práticas 
(SILVA, E., 2016). Vê-se, assim, que as abordagens conceituais de governança corporativa 
seguem essencialmente quatro linhas principais: guardiã de direitos, sistema de relações, 
estrutura de poder e sistema normativo (ROSSETTI; ANDRADE, 2019). 

Sintetizando esse leque conceitual, Rossetti e Andrade (2019, p. 117) propõem a 
seguinte definição para governança corporativa: “conjunto de princípios, propósitos, processos 
e práticas que rege o sistema de poder e os mecanismos de gestão das empresas”, que, dentre 
outras coisas, envolvem: propósitos dos proprietários, relações proprietários-conselho-direção, 
maximização do retorno dos proprietários, minimização dos conflitos, controle e fiscalização 
dos gestores, sistema de informações relevantes e prestação de contas às partes interessadas. 

A governança, portanto, orienta-se para solucionar o problema de agência e busca 
conciliar diferentes interesses (FONTES FILHO, 2018) com o objetivo de agregar valor ao 
negócio e ampliar a captação de recursos e investimentos, contribuindo para a qualidade da 
gestão e perenidade das organizações (IBGC, 2015). 
 
2.2 Governança no setor público 

Fazendo uma releitura da teoria da agência para o meio governamental, a relação de 
agência é formada em um lado pelos contribuintes, no lugar do principal/acionista, quem 
capitaliza e espera do governo o máximo retorno e dividendos sociais (bens e serviços de 
interesse público), e na outra ponta tem-se os agentes/gestores públicos, com interesses de 
garantir e elevar benefícios próprios, configurando o conflito (ROSSETTI; ANDRADE, 2019). 

Assim, a complexidade do Estado, com múltiplos atores envolvidos (governo, 
legislativo, conselheiros, dirigentes, proprietários etc.) no sistema de responsabilidades, onde 
sequer há identificação clara dos beneficiários, propicia conflitos que podem gerar decisões 
ineficientes, que não atendem ao interesse do principal (OCDE, 2015). Inclusive, agregando 
essa cadeia de responsabilidades aos diversos interesses que permeiam os objetivos das 
empresas estatais, forma-se ambiente propício para surgimento da disfunção denominada por 
Koppel (2005) de multiple accountability disorder, decorrente da tentativa de atender 
expectativas conflitantes de diversas partes interessadas (FONTES FILHO, 2018). 

Como visto, a governança trilhou seus primeiros passos no mundo corporativo privado, 
contudo, crises vivenciadas pelo Estado criaram ambiente propício para alargamento de seus 
institutos também à seara estatal (BRASIL, 2015). Tanto que o Banco Mundial, no final da 
década de 1980, diante do que denominou problemas de má governança, elaborou agenda de 
reforma para as administrações de Estados nacionais na América do Sul, Ásia e África, 
considerando que a ausência da boa governança nessas instâncias interferia no nível de 
desempenho que é exigido em seus programas de empréstimos (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Um dos primeiros trabalhos sobre governança governamental foi desenvolvido pela 
Federação Internacional de Contadores – IFAC, em meados de 2001, quando lançou o estudo 
13 – Governança no Setor Público, adaptando princípios e recomendações da governança 
corporativa à realidade pública, como forma de contribuir para a melhoria da credibilidade e da 
gestão das organizações (ALTOUNIAN; SOUZA; LAPA, 2017; BRASIL, 2015).  

Segundo a IFAC governança “compreende os arranjos colocados em práticas para 
garantir que os resultados pretendidos pelas partes interessadas sejam definidos e alcançados”. 
Na ocasião, apresenta como princípios da governança no setor público: forte compromisso com 
a integridade, os valores éticos e as leis; transparência e engajamento das partes interessadas; 
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definir resultados em termos de benefícios econômicos, sociais e ambientais sustentáveis; 
determinar intervenções necessárias para otimizar o alcance dos resultados pretendidos; 
desenvolver a capacidade da entidade, incluindo a capacidade de sua liderança e de cada 
indivíduo que a integra; gerenciar riscos e desempenho por meio de um controle interno robusto 
e forte e de uma gestão forte das finanças públicas; implementar boas práticas em transparência 
e relatórios para uma prestação de contas eficaz (IFAC, 2013, p.8, tradução nossa). 

Ainda no âmbito global, a OCDE desenvolveu um estudo, publicado inicialmente em 
2005 e atualizado em 2015, que resultou em recomendações para operação eficiente, 
transparente e responsável das empresas estatais, com base em padrões internacionais sobre a 
função da propriedade estatal, objetivando profissionalizar o Estado como proprietário, 
propiciar eficiência, transparência e responsabilidade no funcionamento das estatais e assegurar 
competitividade com equidade entre estatais e empresas privadas (OCDE, 2015). 

O estudo comtempla diretrizes e recomendações para as seguintes áreas: razões para a 
propriedade estatal; papel do Estado como proprietário; atuação das estatais no mercado; 
tratamento equitativo dos acionistas e outros investidores; relações com partes interessadas e 
responsabilidade empresarial; divulgação de informações e transparência; responsabilidade da 
alta administração; e complementam os princípios do G20/OCDE (OCDE, 2015), quais sejam: 

I) Assegurar a base para um enquadramento efetivo do governo das sociedades; II) Os 
direitos e o tratamento paritário dos acionistas e as funções principais da propriedade; 
III) Investidores institucionais, mercados de ações e outros intermediários; IV) O 
papel dos stakeholders; V) Divulgação de informação e transparência; e VI) As 
responsabilidades do conselho. (OCDE, 2016, p. 12). 

No Brasil, além do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, do IBGC, 
também aplicável a empresas estatais, outra obra notável é o Referencial Básico de Governança 
Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública, elaborado pelo Tribunal de Contas 
da União – TCU. Alinhado aos objetivos da IFAC, a Corte de Contas Federal apresenta a 
seguinte definição para governança no setor público: “compreende essencialmente os 
mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 
monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 
serviços de interesse da sociedade.” (TCU, 2014, p. 26). 

Para o TCU (2014), a governança no setor público pode ser observada sob diferentes 
perspectivas e tem como princípios: legitimidade (atendimento ao interesse público e bem 
comum); equidade (garantia de condições às partes interessadas para acesso e exercício de seus 
direitos); responsabilidade (sustentabilidade das organizações); eficiência (equilíbrio entre a 
qualidade do serviço e do gasto); probidade (zelo pela coisa pública), transparência 
(acessibilidade às informações relevantes) e accountability (prestação responsável de contas).  

Portanto, a compreensão de governança abrange conceitos e objetivos comuns aos 
ambientes públicos e privados, ambos buscando solucionar questões relacionadas ao conflito 
de agência (NUNES, 2016), definição de objetivos, atribuição de poder e responsabilidades, e 
monitoramento da gestão (MATIAS-PEREIRA, 2010).  

A relevância do tema foi ainda ressaltada em levantamento realizado pelo TCU em 
2014, que teve por objetivo “sistematizar informações sobre a situação da governança pública 
em âmbito nacional” (BRASIL, 2015, p. 1). O resultado mostra panorama nacional e federal da 
governança pública e Índice de Governança Pública – IGG, retratando que a maioria das 
organizações públicas nacionais ainda estão em estágio inicial no que se relacionada à 
capacidade nos mecanismos de governança (ALTOUNIAN; SOUZA; LAPA, 2017).  

A despeito do desafio posto com relação à governança pública no Brasil, vale ressaltar 
que aspectos históricos, econômicos, institucionais, sociais e culturais do país influenciam na 
estrutura de governança (FARIA; STREIT, 2016). Assim, na transposição dos modelos 
corporativos privados para o meio público deve-se reconhecer as características próprias das 
organizações, como estrutura, tamanho, cultura etc.  (ALTOUNIAN; SOUZA; LAPA, 2017).  
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2.3 Lei 13.303/2016 e Decretos Estaduais regulamentadores 
 

A Lei 13.303/2016 regula duas temáticas principais: governança e compras públicas 
(ZYMLER, 2017), com aplicabilidade às empresas públicas e sociedades de economia mista, 
independentemente da esfera do ente (União, Estado, Distrito Federal e Município), ou do tipo 
(empresa estatal, estatal dependente, subsidiária, sociedade de propósito específico, consórcio 
etc.) (ANTUNES, 2017; FERRAZ, 2018). Aliás, nota-se equalização legal até quanto à 
natureza da atividade desempenhada, já que a lei não opera distinção de abrangência às estatais 
que exploram atividade econômica e às que prestam serviços públicos (BICALHO, 2017). 

A exceção de aplicação integral das regras se deu apenas às estatais de receita 
operacional inferior a R$ 90 milhões, e se o ente controlador editar regulamentação própria para 
essas empresas até 31/12/2016. Por ocasião da sua edição, a norma instituiu prazo de 24 meses 
(art. 91), encerrado em 30/06/2018, para que as empresas a ela se ajustassem, considerando 
principalmente regras que impunham a adoção de mudanças administrativas dos processos, 
estruturas, regulamentos e a necessidade de alterações estatutárias (ANTUNES, 2017). 
 Nesse sentido, o marco legal desenvolve o tema governança com enfoque em três 
aspectos principais: transparência, fiscalização e controle, e administração (IBGC, 2017). 
Observa-se já no art. 6º disposição com conteúdo normativo mínimo a ser previsto no estatuto 
social das estatais: regras de governança corporativa, de transparência, e de estruturação e 
práticas de gestão de riscos e de controle interno, assim pensado, possivelmente, por causa da 
contínua interação entre essas temáticas ao longo da norma (FERRAZ, 2018).  

A partir dessa perspectiva, vê-se que as regras de governança corporativa, que objetivam 
a atuação ética e maximização dos resultados, podem ser encontradas no art. 8º, I, II, III e VIII: 
carta anual explicitando compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas, 
recursos a serem empregados e impactos-financeiros para alcance dos objetivos; adaptação dos 
estatutos sociais à lei de criação da estatal; divulgação de informações relevantes; divulgação 
da carta anual de governança consolidando informações relativas a atividades desenvolvidas, 
estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, políticas de governança 
corporativa, remuneração da administração e outras  (FERRAZ, 2018). 

  Com efeito, no artigo 8º verifica-se comunicação das temáticas acima introduzidas. No 
entanto, sua essência é o tema transparência, compreendida, de acordo com Ferraz (2018, p. 5), 
na concepção ampla da publicidade, tanto sob a forma ativa, “divulgação ampla e geral de atos 
e fatos da vida empresarial”, como passiva, “acesso do público às informações relativas a tais 
atos e fatos eventualmente não divulgados amplamente e em caráter geral”.  

Nesse dispositivo verifica-se o intento de combater o uso de informação privilegiada, 
instituindo regime de divulgação de informação da CVM (art. 8º, §3º), e de ampliar a 
transparência, disponibilizando de forma permanente e cumulativa (art.8º, §4º) documentos e 
informações (FERRAZ, 2018), mencionando-se: as políticas (art. 8º, IV, V e VII), o relatório 
de sustentabilidade (art. 8º, IX), e a remuneração dos administradores (art. 8º, III; e art. 12, I), 
práticas estas perfiladas às recomendações da OCDE (2015) que tratam de relação com 
stakeholders e negócios responsáveis e de abertura e transparência (SILVA, J., 2018).  

A área responsável pela gestão de riscos e verificação do cumprimento de obrigações, 
previstos no art. 9º, possui caráter preventivo e busca mitigar a possibilidade de prejuízos, sejam 
decorrentes de atos ilegais ou inerentes à própria atividade empresarial, e propiciar a adequada 
responsabilização dos agentes. No texto legal observa-se diversos instrumentos nesse sentido: 
estrutura de governança comprometida com metas para realização de seus fins sociais e das 
políticas públicas (art. 8º, I); controle interno regular e contínuo (art. 9º, I); poderes da área de 
verificação do cumprimento de obrigações de reportar irregularidades diretamente ao conselho 
de administração (art.9º, II e § 4º) (FERRAZ, 2018). 



6 
 

Integra ainda a estrutura de controle a auditoria interna, prevista no art. 9º, III e §3º, 
instância vinculada à alta gestão, imbuída de aferir a efetividade da gestão de riscos, a 
adequação dos controles internos, cuidando de cada etapa do processo de formação das 
demonstrações financeiras e zelando pela governança. A propósito, há ainda previsão de comitê 
de auditoria estatutário (art. 9ª, III, e 24), órgão auxiliar do conselho de administração, 
encarregado de promover o controle por meio da supervisão, monitoramento e avaliação das 
atividades desempenhadas pelas áreas de controle interno e auditoria interna (FERRAZ, 2018). 

Também no art. 9º, §1º e incisos, há previsão para elaboração e divulgação de código 
de conduta e integridade, orientado a combater corrupção, fraude e conflitos de interesses, 
dispondo sobre canal de denúncias, mecanismos de proteção ao denunciante, sanções e 
treinamentos sobre os preceitos do código, regras também aderentes à recomendação relações 
com partes interessadas e responsabilidade empresarial da OCDE (2015) (SILVA, J., 2018).  

Outra novidade nessa seara foi o dever de adoção de “práticas de governança e controle 
proporcionais  à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio do qual são participantes” 
até mesmo em empresas privadas em que a estatal não detenha o controle acionário, 
participação minoritária, como estabelecido no §7º, do art. 1º (MAXIMIANO, 2017, p. 222). 

A gestão de riscos e o controle são percebidos ainda na instituição de requisitos e 
impedimentos à indicação de dirigentes e membros dos conselhos e comitês (arts. 16, 17, 25 e 
26) e de requisitos específicos para exercício dos cargos de diretores (art. 13, II), regras que 
profissionalizam a gestão e garantem independência para tomada de decisão. E, para assegurar 
o cumprimento dos requisitos e impedimentos legais pelos diretores e membros indicados, foi 
criado o comitê estatutário de elegibilidade (art. 10). Também nesse sentido e inspirados na 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM e no IBGC, a lei previu a participação de membros 
independentes nos conselhos e comitês (arts. 22 e 25) (LUPION, 2018). 

A profissionalização da gestão ainda é priorizada na previsão de treinamentos aos 
administradores (art. 17, §4º) sobre temas como: atividades empresariais, legislações aplicáveis 
(societária, mercado de capitais e anticorrupção), código de conduta, controle interno e outros, 
que, está consonante com recomendação da OCDE (2015) que trata das responsabilidades dos 
colegiados de administração das estatais (SILVA J., 2018).  

Na esteira dessa acepção, a assunção de compromissos com metas e resultados pelos 
diretores (art. 23) e a fiscalização e divulgação do atendimento das metas e resultados na 
execução do plano de negócios e estratégia (art. 23, §§ 2º e 3º) elevam “padrão de 
profissionalismo e de visão de longo prazo” do administrador (CAMARGO, 2017, p. 174).  

No do Estado do Ceará, o Decreto Estadual 32.112/2016 regulamenta a Lei 13.303/2016 
para as estatais de menor porte, flexibilizando as normas de governança. Nos seus dispositivos 
observa-se: ausência de previsão de auditoria interna, do comitê estatutário de auditoria e do 
comitê de elegibilidade; elaboração facultativa do código de conduta e integridade; ausência de 
previsão de participação de membros independentes no conselho de administração. 

A despeito disso, a Lei 13.303/2016, art. 1º, §1º, cita dispositivos aplicáveis de imediato 
até mesmo às empresas de pequeno porte, os arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 11, 12 e 27, que tratam 
essencialmente de definições, vinculação da participação minoritária ao objeto social da 
investidora, aplicação das regras da Lei n.º 6.404/1976 e da CVM, transparência e divulgação, 
debêntures e partes beneficiárias, código de conduta e integridade, arbitragem, divulgação da 
remuneração dos administradores e função social (ANTUNES, 2017).  

Sem a pretensão de exaurir todos os artigos da lei e regulamentos, interessa notar que 
práticas e mecanismos tratados na norma, como algumas regras atinentes à transparência e à 
divulgação de informações, accountability e integridade, já eram impostas às estatais em 
decorrência de legislações pré-existentes, como é o caso das Lei de Acesso à Informação 
(12.527/2011), da Lei Anticorrupção (12.846/2013) e da Lei de Conflitos de Interesses 
(12.813/2013) (FORTINI; SHERMAM, 2017). 
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Como inovações de fato trazidas pela lei, em relação aos mecanismos de governança, 
citam-se a estruturação dos conselhos de administração e fiscal, da auditoria interna, e dos 
comitês estatutários de auditoria e de elegibilidade (MARTINS, 2018; SILVA, F., 2018); 
regime de nomeação dos dirigentes (FONTES FILHO, 2018); e elaboração de carta anual com 
os compromissos de consecução dos objetivos de políticas públicas (MARTINS, 2018). 
 
3 METODOLOGIA 

Para responder à questão de pesquisa foi aplicado questionário, composto de 33 itens de 
avaliação, em nove empresas estatais. O questionário foi elaborado com base no indicador de 
governança IG-SEST, ferramenta desenvolvida e aplicada pela Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais – SEST, no âmbito das empresas estatais federais, na forma 
de ciclos de avaliação. 

O IG-SEST consiste em um instrumento de acompanhamento que se propõe a avaliar o 
desempenho da governança e da internalização da Lei 13.303/2016, colaborando para processo 
de conformidade legal e incentivando a implementação de boas práticas de governança. Como 
resultado é obtida uma performance estática do nível de governança da entidade (SEST, 2017). 

Em síntese, o IG-SEST é concebido em três camadas. A primeira constitui 
agrupamentos temáticos amplos, dimensões. A segunda, blocos, refere-se ao desdobramento 
das dimensões, delimitando os temas. E a terceira, itens de avaliação, é o detalhamento dos 
blocos, extraídos das normas e regulamentos. Ademais, são atribuídos pesos às camadas 
dimensão, bloco e itens de avaliação, com base na graduação dos critérios relevância, acurácia 
e complexidade de execução, respectivamente, conforme quadro 1 (SEST, 2017). 
 
Quadro 1 – Camadas, graduações e ponderações do IG-SEST 

Camada Grau de relevância Peso 

Dimensão  
Alto 4 
Médio 3 
Baixo 2 

Camada Grau de acurácia Peso 

Bloco 
Alto 3 
Médio 2 
Baixo 1 

Camada Grau de complexidade Peso 

Item de avaliação 
Alto 5 
Médio 3 
Baixo 1 

Fonte: elaboração própria com base na SEST (2017). 
 
Ao final é gerada uma planilha em Excel® com os itens de avaliação, que receberão uma 

das seguintes respostas: i) “Sim”, correspondente à nota 1, quando o item for evidenciado; ii) 
“Não”, correspondente à nota 0, caso o item não seja evidenciado; iii) “N/A”, quando o item 
não for, por motivo justificado, aplicável à empresa, hipótese que não interferirá na pontuação. 
Diante da avaliação, é calculado o indicador de governança, com base nas equações a seguir: Índice Bloco =  ∑(Item de Avaliação x Peso Item de Avaliação)∑ Peso Item de Avaliação                                            (1) Índice Dimensão =  ∑(Bloco x Peso Bloco)∑ Peso Bloco                                                                                  (2) Indicador de Governança =  ∑(Dimensão x Peso Dimensão)∑ Peso Dimensão                                                (3) 
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O indicador de governança é então multiplicado por 10, gerando uma nota que varia de 
0 a 10, agrupada de forma a possibilitar classificação em quatro níveis, sendo o nível 1 
representativo da melhor avaliação, consoante quadro 2: 
 
Quadro 2 – Níveis de governança 

Nota Nível de governança 
7,60 a 10,00 Nível 1 
5,10 a 7,59 Nível 2 
2,60 a 5,09 Nível 3 
0,00 a 2,59 Nível 4 

Fonte: SEST (2017). 
 
Além disso, há ainda a possibilidade de aferir o grau de criticidade dos itens não 

atendidos na avaliação, por meio do produto do peso do item de avaliação com os pesos do 
bloco e da dimensão em que se insere, escalonando da forma mostrada no quadro 3. 
 
Quadro 3 – Grau de criticidade dos itens não atendidos 

Produto Grau de criticidade 
2 a 10 Baixa 
10 a 40 Média 
40 a 60 Alta 

Fonte: elaboração própria com base na SEST (2017). 
 
A pesquisa foi baseada no regulamento do primeiro ciclo de avaliação do IG-SEST, que 

aplicou 45 itens de avaliação, distribuídos em 3 dimensões e 11 blocos, e deu enfoque à 
conformidade legal, e, para organização dos trabalhos, foi dividida em etapas (figura 1).  
 
Figura 1 – Etapas da pesquisa 

 
Fonte: elaboração própria. 

 
Ao final da execução da terceira etapa houve alteração efetiva apenas no item 1 do 

questionário, que passou a avaliar disposição do art. 23 da Lei 13.303/2016, mantendo-se 
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membros da Diretoria (Lei 13.303/2016, art. 13; e Decreto Estadual 32.243/2017, art. 1º, 
caput)”. Isso foi feito porque o item 1 do questionário original do IG-SEST fundamentava-se 
exclusivamente no Decreto Federal 8.945/2016. 

Ademais, a fim de mitigar possíveis confusões na interpretação da lei, quando da 
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avaliação do IG-SEST, ou por serem amparados em normas aplicáveis exclusivamente no 
âmbito federal, ou porque o texto do item não possuía correspondência óbvia ao dispositivo da 
lei indicado. Ainda, houve inclusões pontuais de texto em alguns itens, para deixá-los mais 
claros e alinhados aos dispositivos legais que os amparam, a exemplo da escrita por extenso da 
sigla CoAud (Comitê de Auditoria), sem que isso altere o sentido do item ou o seu fundamento.  

Dos 33 itens de avaliação do questionário final da pesquisa, oito foram entendidos como 
não aplicáveis para as empresas de menor porte operacional, em decorrência da regulamentação 
disposta no Decreto Estadual 32.112/2016, que flexibiliza as regras da Lei 13.303/2016 para 
essa categoria de empresa. Na consolidação dos dados, as respostas aos itens de avaliação foram 
consideradas tais quais fornecidas pelo representante da estatal, de acordo com seu 
entendimento do texto da Lei, buscando-se, na medida do possível, coletar comprovações e 
evidências do atendimento aos itens de avaliação. Ademais, tendo em vista que foi firmado 
compromisso de confidencialidade, os nomes das empresas participantes da pesquisa não serão 
divulgados nos resultados e discussão, sendo representados por letras do alfabeto. 

Enfim, o presente estudo caracteriza-se, quanto ao seu objetivo, como uma pesquisa 
descritiva, tendo em vista que buscou observar, registrar, analisar, classificar e interpretar fatos 
a partir de técnicas e métodos previamente delimitados; quanto ao seu procedimento, como 
levantamento, considerando que intentou estruturar a realidade de determinada amostra; e, 
quanto à abordagem do problema, como qualitativo, vez que promovido para analisar, 
compreender e categorizar processos experimentados por grupos sociais (BEUREN, 2006).  
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Incialmente, informa-se que a pesquisa foi realizada em nove das 11 empresas estatais 
cujo controle acionário pertence (direta ou indiretamente) ao Estado do Ceará, de ambos os 
tipos societários: empresas públicas e sociedades de economia mista. Dessas estatais, cinco 
possuíam receita operacional bruta, no último exercício social (2018), superior a R$ 90 milhões, 
e as outras quatro, de menor porte operacional, auferiram receita inferior a R$ 90 milhões. 

Destarte, após consolidação das respostas e análise dos resultados, observou-se, 
conforme gráfico 1, que a média das notas do indicador de governança ficou em 6,49. O 
resultado é visto com positividade, pois, se enquadrado na classificação de níveis da 
metodologia do IG-SEST, corresponderia ao segundo melhor nível de governança, sinalizando 
progresso na maioria das estatais pesquisadas com relação à adequação às regras de governança 
introduzidas pela Lei 13.303/2016 e respectivos decretos estaduais regulamentadores. 

Contrastando as notas do indicador de governança de cada uma das empresas, mostradas 
no gráfico 1, verifica-se que a amplitude total das notas é alta, atingindo 8,33, sendo a menor 
1,67 e a maior, 10. Sob essa perspectiva, percebe-se uma distância significativa entre algumas 
estatais e, ainda, os diferentes momentos vivenciados por cada uma delas em relação à 
implementação dos instrumentos de governança. 
Gráfico 1 – Resultado por nota do indicador de governança 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
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O gráfico 2, por sua vez, apresenta os resultados em níveis, sendo possível encontrar 

exemplares de empresas nos quatro possíveis níveis de governança previstos pela metodologia 
utilizada, com predominância dos níveis 2 e 3, onde estão concentradas sete das nove empresas 
estatais pesquisadas. 

 
Gráfico 2 – Resultado por nível de governança 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

 
Já o gráfico 3 e a tabela 1 revelam, para cada estatal, o resultado sob a ótica das 

dimensões: I) gestão, controle e auditoria; II) transparência das informações; III) conselhos, 
comitês e diretorias. 
 
Gráfico 3 – Resultado por dimensões 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
Tabela 1 – Índice Dimensão 

Dimensões 
Índice Dimensão das Empresas 

Média 
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Dimensão II 0,18 1,00 0,00 0,81 0,11 0,63 0,00 0,00 0,00 0,30 
Dimensão III 0,75 1,00 0,75 1,00 0,97 1,00 0,13 0,00 1,00 0,73 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Quanto à dimensão III, constituída pelos blocos temáticos: treinamento para 
administradores; comitês; requisitos e vedações; e membros independentes; verifica-se o 
segundo melhor resultado, com média de 0,73. Nesses quesitos, percebe-se que apenas duas 
empresas obtiveram baixo desempenho, uma delas com pontuação de apenas 0,13 e outra que 
não alcançou nenhum ponto. Essa dimensão foi a que recebeu menos destaque no primeiro ciclo 
de avaliação do IG-SEST, classificada com grau de relevância baixo (peso 2). 

Os resultados com menor média de desempenho, de apenas 0,30, estão na dimensão II, 
composta de um único bloco temático: requisitos mínimos de transparência. Na metodologia 
empregada, a dimensão II foi classificada com grau de relevância médio (peso 3), enquanto o 
bloco que a integra, grau de acurácia alto (peso 3). A despeito dessa classificação, nela se 
concentra a maior proporção de itens de avaliação não atendidos, observável no gráfico 4. 
Inclusive, o gráfico 3 e a tabela 1 mostram que das nove empresas pesquisadas, quatro não 
atingiram qualquer pontuação na dimensão, e duas obtiveram pontuação abaixo da média. 
 
Gráfico 4 – Itens de avaliação da dimensão II 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

 
Chama atenção o baixo atendimento aos itens de avaliação da dimensão transparência 

das informações, até porque a literatura não considerou o tema como inovação própria da Lei 
13.303/2016. Uma possível explicação para o caso é encontrada na ponderação dos itens de 
avaliação que compõem o bloco requisitos mínimos de transparência, vez que dos sete itens, 
quatro foram classificados com grau de complexidade alto (peso 5), indicando que as ações que 
viabilizam o atendimento ao item apresentam maior nível de dificuldade para implementação. 

Os resultados também podem ser vistos, no gráfico 5 e tabela 3, por blocos temáticos, 
mostrando que os blocos requisitos mínimos de transparência e treinamento para 
administradores, com médias de 0,30 e 0,53, obtiveram os menores índices bloco. 
 
Gráfico 5 – Médias do Índice Bloco 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
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Tabela 2 – Índice Bloco 

Blocos 
Índice Bloco das Empresas 

Média 
A B C D E F G H I 

Gestão por Metas 1,00 1,00 N/A 1,00 0,00 1,00 1,00 N/A N/A 0,83 
Gestão de Riscos 1,00 1,00 0,72 1,00 1,00 1,00 0,00 0,00 1,00 0,75 
Controles Internos 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,50 1,00 0,94 
Auditoria Interna N/A 1,00 N/A 1,00 1,00 1,00 1,00 N/A N/A 1,00 
Código de Conduta e 
Integridade 

1,00 1,00 1,00 1,00 0,75 1,00 0,63 0,75 0,75 0,88 

Fiscalização da 
Governança das 
Participações 
Minoritárias 

N/A N/A N/A N/A 1,00 N/A N/A N/A N/A 1,00 

Requisitos Mínimos 
de Transparência  

0,18 1,00 0,00 0,81 0,11 0,63 0,00 0,00 0,00 0,30 

Treinamento para 
Administradores 

0,00 1,00 0,00 1,00 0,75 1,00 0,00 0,00 1,00 0,53 

Comitês  N/A 1,00 N/A 1,00 1,00 1,00 0,00 N/A N/A 0,80 
Requisitos e 
Vedações 

1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,35 0,00 1,00 0,82 

Membros 
Independentes 

N/A 1,00 N/A 1,00 1,00 1,00 0,00 N/A 1,00 0,83 

Fonte: dados da pesquisa. 
 
Por fim, sobre a criticidade do item de avaliação no contexto da governança, mensurada 

a partir dos pesos dos: item, bloco e dimensão, verifica-se que os itens com grau de criticidade 
mais alto, e, portanto, merecedores de maior atenção por parte das empresas, estão inseridos 
nas dimensões I e II. No gráfico 6 percebe-se menor aderência nos itens 18, 19 e 20, que 
compõem a dimensão transparência das informações, destacados no gráfico 4.  

 
Gráfico 6 – Itens de avaliação com grau de criticidade alto 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
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Interessa esclarecer que a pesquisa que deu origem ao presente trabalho foi realizada 
com base na Lei 13.303/2016 e Decretos Estaduais 32.243/2017 e 32.112/2016. Não obstante, 
este último, que trata das empresas de pequeno porte, sofreu alterações, em 25/06/2018, 
mediante Decreto Estadual 32.722/2018. Nessa ocasião, houve alteração (art. 9º, §1º) que 
reflete na obrigatoriedade de atendimento ao item 22 também pelas estatais de menor porte 
operacional, o que foi considerado “N/A” na aplicação do questionário.  

Diante disso, informa-se que, caso a resposta das quatro empresas de pequeno porte 
pesquisadas fosse “sim” para o item 22, a nota do indicador aumentaria, porém não o suficiente 
para fazê-las galgar melhor nível de governança. Por outro lado, a resposta sendo “não”, haveria 
redução da nota em uma dessas empresas, sem alterações nas demais, igualmente se mantendo 
a classificação inicial dos níveis de governança. Isso se explica porque o item 22 compõe bloco 
e dimensão para os quais essas estatais não haviam atingido nenhuma pontuação. 

Finalmente, ressalta-se que das nove empresas participantes, sete já haviam promovido 
alterações em seus estatutos sociais após a edição da Lei 13.303/2016 e respectivos decretos 
estaduais regulamentadores, passo primordial na direção da implementação dos mecanismos de 
governança instituídos pela nova ordem jurídica. Não obstante, em duas delas permanecem 
vigentes os estatutos sociais anteriores, que não atendem a contento às inovações legislativas, 
o que, por sinal, pode ter contribuído para o baixo desempenho dessas empresas. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na pesquisa realizada, adaptada com base na metodologia proposta pela SEST, foi 
possível identificar qual o nível de governança das empresas estatais sob controle acionário do 
Estado do Ceará à luz das regras de governança instituídas na Lei 13.303/2016 e nos decretos 
estaduais regulamentadores, tendo sido diagnosticado que 78% das empresas estatais 
participantes foram enquadradas nos níveis 1 e 2, considerados os melhores níveis de 
governança de acordo com tal metodologia. Isso denota bom desempenho em diversos itens de 
avaliação depurados dessas normas, notadamente os atinentes à instituição de estruturas de 
controle e gestão de riscos e à contratualização de regras nos estatutos sociais.  

Os resultados destacam ainda que o desempenho geral que mais deixou a desejar ficou 
por conta da dimensão II, abrangendo o tema transparência das informações, em que a média 
do índice dimensão de todas as empresas foi de apenas 0,30, em um espectro que varia entre 0 
e 1, sendo evidenciado que 44,44% das empresas sequer pontuaram nos itens de avaliação desse 
tema e 22,22% obtiveram pontuação mínima, inclusive aquém da média já considerada baixa. 

A despeito disso, constatou-se que, apesar de encerrado o prazo legal para 
implementação das regras e mecanismos de governança instituídos na Lei 13.303/2016, 
algumas empresas pouco caminharam nesse sentido, pendente inclusive o que se percebe como 
início do processo, que seria a adaptação estatutária com observância das regras de governança, 
transparência e estruturas, gestão de riscos e controles internos, como dispõe o art. 6º da lei. 

Nesse contexto, como tema para futuros trabalhos, sugere-se a reaplicação do 
questionário para avaliar, comparativamente, a evolução das empresas num dado recorte de 
tempo, ou, ainda, um upgrade da avaliação para alcançar não apenas o aspecto da conformidade 
com a Lei 13.303/2016 e os regulamentos, mas também o viés operacional.  

Além disso, pode-se investigar a relação existente entre as práticas de governança 
adotadas e o desempenho observado nessas empresas, inclusive o relativo a políticas públicas 
a elas associadas. 
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